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RESUMO. 

 

Indaga-se na formação dos graduados em nutrição no ensino superior, enquanto a 
proximidade e inserção que tem a SSAN no currículo. Objetivo Geral: Analisar e 
compreender como expressa-se a SSAN no currículo na formação de graduados em 
Nutrição do Curso de Nutrição da Universidade Nacional de Córdoba (UNC), 
Argentina, e da Universidade Federal do Paraná (UFPR), Brasil. Metodologia: estudo 
qualitativo, com análise documental referenciado na análise de conteúdo, Bardin; e 
entrevistas em profundidade, referenciado na análise temático reflexivo, Braun e 
Clarke. Adotaram-se como referenciais teóricos Morin e a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Resultados: caracterizam-se os 
planos de estudo e identificam-se componentes curriculares relacionados à SAN. A 
análise documental refere que a UFPR tem mais aderência de conteúdos com a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e o Direito humano à Alimentação 
Adequada; a UNC com a SAN, a Soberania Alimentar e o Sistema Alimentar; o grau 
de coerência é maior na UNC; uma proporção da carga horária em conteúdo de SSAN 
semelhante; na UFPR a posição dos conteúdos relacionados a SSAN é 
principalmente em 1º ano, e na UNC no 4º ano. As entrevistas indicam que, nos dois 
cursos, a SSAN é abordada no currículo vivenciado com uma abordagem 
multidimensional que reflete a complexidade dos sistemas alimentares. No entanto, 
são identificadas lacunas na inclusão de conteúdo, sugerindo áreas que exigem 
enriquecimento nos currículos. Os professores concordam que alguns temas não são 
abordados em profundidade ou de forma explícita e que há um baixo nível de reflexão 
crítica. Eles destacam a necessidade de incorporar mais experiências práticas que 
promovam o desenvolvimento de habilidades e competências, permitindo que a SSAN 
seja discutida de forma mais holística, além da teoria. Considerações finais. As 
evidências deste estudo podem resultar em intercâmbios e contribuições entre os 
cursos da UFPR e da UNC, e contribuir para uma reflexão mais aprofundada dos 
currículos, para avançar ainda mais na materialização de abordagens relevantes para 
uma educação humanística e que possa responder  a um aprender a conhecer, fazer, 
ser e viver juntos.  
 
Palavras chaves: Segurança Alimentar; Ensino Superior; Nutrição; Currículos.  

  



 

ABSTRACT. 

 
The training of nutrition graduates in higher education is questioned, as is the proximity 
and inclusion of SFNS in the curriculum. General Objective: To analyze and 
understand how SFNS is expressed in the curriculum in the formation of graduates in 
Nutrition from the National University of Córdoba (NUC), Argentina, and the Federal 
University of Paraná (FUP), Brazil. Methodology: qualitative study, with document 
analysis based on Bardin's content analysis, and in-depth interviews based on Braun 
and Clarke's reflective thematic analysis. Morin and the United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization were adopted as theoretical references.The 
following categories of analysis emerged for the curricular documents: characterization 
of the curriculum plans, curricular content in SFNS-related teaching programs and their 
adherence, coherence, focus, proportion and position. Results (preliminary):  the 
curricula are characterized and components related to SFNS are identified. The 
documentary analysis shows that the FUP has more content related to Food and 
Nutrition Security (FNS) and the Human Right to Adequate Food; the NUC has more 
content related to FNS, Food Sovereignty and the Food System; the degree of 
coherence is greater at the NUC; a similar proportion of the workload is related to 
SFNS; at the FUP the position of SFNS-related content is mainly in the 1st year, and 
at the NUC in the 4th year. The interviews indicate that, in both courses, SFNS is 
addressed in the curriculum with a multidimensional approach that reflects the 
complexity of food systems. However, gaps are identified in the inclusion of content, 
suggesting areas that require enrichment in the curricula. Teachers agree that some 
topics are not covered in depth or explicitly and that there is a low level of critical 
reflection. They highlight the need to incorporate more practical experiences that 
promote the development of skills and competencies, allowing SFNS to be discussed 
in a more holistic way, beyond theory. Final considerations. The evidence from this 
study could result in exchanges and contributions between the FUP and NUC courses, 
and contribute to a more in-depth reflection of the curricula, in order to further advance 
the materialization of approaches that are relevant to a humanistic education and that 
can respond to a learning to co-exist.  
 
Key words: Food Safety; Higher Education; Nutrition; Curriculums.   
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1 INTRODUÇÃO.   

 É no campo do Ensino Superior (ES), em especial nas universidades públicas, 

que a formação dos graduados em nutrição deste estudo é de interesse.  

 Neste âmbito, o processo educacional é orientado para que os estudantes 

adquiram os conhecimentos, as habilidades, as atitudes, os valores culturais e éticos 

necessários para um exercício profissional capaz de responder a circunstâncias, 

necessidades e avanços da sociedade em geral e do campo profissional em particular 

(1,2). 

 Nesse sentido, interessa indagar sobre a formação de nutricionistas no âmbito da 

ES, em relação à inclusão de conteúdos para uma prática profissional voltada para o 

acesso ao Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) pela população e de 

forma permanente, ou seja, implica considerar enfoques, conteúdos e princípios da 

SSAN como condições necessárias para esse acesso. 

 Para isso, em primeiro lugar, considera-se o sistema de ensino superior, 

recuperando sua história, principais marcos, funções e modelos que foram adotados 

e que hoje lhe dão significado; da mesma forma, recupera-se os primórdios da 

formação de nutricionistas. A abordagem dessas questões também leva em conta o 

contexto latino-americano e, em particular, na Argentina e no Brasil (3–6).  

 Posteriormente, são considerados os processos alimentares e nutricionais que 

afetam as sociedades atuais, que envolvem os Sistemas Alimentares (SA) como os 

principais determinantes e que exigem adaptações e inovações no currículo para 

considerar essas questões na formação de nutricionistas (7,8).  Portanto, inclui uma 

dimensão curricular, que leva a refletir sobre o currículo, considerando como entidade 

dinâmica e em constante evolução, enraizada na evolução histórica e cultural das 

instituições educacionais e sociedades das quais fazem parte (9,10). 

 Em relação à dimensão institucional, o modelo universitário latino-americano se 

desenvolveu no século XVI como resultado de um processo administrativo que, ao 

mesmo tempo, respondia a diferentes orientações espirituais, como a conquista 

espiritual que caracterizou a "universidade missionária" dos jesuítas. Naquele período, 

as universidades coloniais eram orientadas para a formação de sacerdotes ou agentes 
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da administração governamental, distantes do contexto e da dinâmica social dos quais 

haviam sido fruto (6). 

 Em meados do século XIX, foi criada a "universidade de advogados", com a 

função de formar jovens em atividades necessárias para as novas repúblicas e de se 

encarregar do desenvolvimento do sistema educacional e do desenvolvimento 

científico (6,11). 

 Com o tempo, a universidade começou a se enraizar no contexto social local, 

tornando-se um meio pelo qual certos grupos podiam aumentar seu poder social e 

político. Um exemplo emblemático é a Universidade Nacional de Córdoba (UNC), 

criada em 1614 pelos jesuítas, que refletia as características das universidades 

coloniais e cuja estratégia geral estava alinhada com as novas realidades do 

desenvolvimento comercial europeu (6,12). 

 Em 1918, ocorreu a primeira geração de reformas universitárias com o movimento 

reformista liderado por jovens estudantes da UNC que, entre os ideais que defendiam, 

incluíam a modernização do ensino, e o compromisso com a questão social (6).  

 A partir desse ponto, a universidade latino-americana se desenvolve 

fundamentalmente por causa da demanda por mobilidade social dos setores médios, 

sendo sua principal função social e a energia que estará na base da expansão do 

ensino superior na região (6,12).  

 No Brasil, o surgimento das universidades públicas começou com a Universidade 

de São Paulo em 1934, num cenário de forte expansão do sistema de ensino superior 

público federal com o recrutamento de um grande número de professores europeus 

(5).  

 Os anos 1950-1985 viram o desenvolvimento da segunda reforma na Argentina, 

caracterizada pela expansão e complexidade do sistema educacional, influenciada 

pelo modelo norte-americano, que trouxe uma concepção de desenvolvimento e a 

transição para uma sociedade moderna baseada na crescente industrialização, na 

capacidade de prever as necessidades do aparato produtivo e no papel central da 

educação na construção de um tipo de "homem moderno" na região. Esse processo 
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também levou a uma proliferação de universidades privadas na região (6).  

 Havia uma predominância de medicina e direito, e uma tendência à feminização 

das matrículas, ao crescimento do corpo docente, ao surgimento do professor-

pesquisador como profissão e, a partir da década de 1970, ao desenvolvimento de 

outras carreiras, como comércio, engenharia, ciências naturais e ciências sociais (6). 

 No Brasil, em 1968, teve início uma nova fase do ensino superior influenciada por 

esse movimento de reforma universitária na região, que baseia-se na eficiência 

administrativa, na estrutura departamental e na indissociabilidade do ensino, da 

pesquisa e da extensão como emblemas das instituições de ensino superior (5). 

 A terceira geração de reformas na região, também de natureza fortemente 

exógena, ocorreu em meados da década de 1990. O processo foi chamado de "virada 

para a autonomia avaliada", tendo como pano de fundo a crise do estado de bem-

estar social, entre outros eventos (6).  

 Durante a década de 1990, foram aplicadas políticas neoliberais, com o mercado 

e a reorientação da educação em torno dessa lógica no centro, com a intervenção de 

organizações internacionais (6,13).  

 Tanto na Argentina quanto no Brasil, um modelo mais empresarial de universidade 

estava crescendo, e a reconceitualização das profissões estava sendo considerada 

devido ao surgimento de novos perfis profissionais. Sua ideologia inclui a necessidade 

de atingir metas mais altas de eficiência, qualidade e equidade com uma orientação 

generalizada para o conhecimento útil (5,6).   

 Esse processo culminou em uma reforma no ensino superior, adequada ao 

paradigma das ideias neoliberais, por meio da criação da Lei do Ensino Superior 

(1995) na Argentina e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) no 

Brasil (6,13). 

 Nos tempos atuais, a ES cumpre a função de formar os recursos humanos 

necessários para o progresso da sociedade, no sentido de contribuir para o aumento 
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do bem-estar da sociedade local e global (14).  

 Os processos globais que ocorrem em diversas sociedades influenciam a 

modificação dos objetivos e das funções das instituições de ensino superior.  Assim, 

o contexto exige uma adaptação constante em resposta às mudanças nas condições 

econômicas, sociais, tecnológicas e científicas da sociedade em que está localizada.  

  Dessa forma, a evolução da universidade como instituição social leva em conta 

os contextos sociais e históricos em que ela se desenvolve, o que também determina 

suas particularidades, o produto de sua adaptação e organização e as modificações 

de seus propósitos e funções em resposta a essas mudanças (14).  

 Com relação à dimensão acadêmica, a formação de profissionais de nutrição tem 

como antecedente o protagonismo que cobra a nutrição humana a nível internacional, 

no período entre guerras, como objeto de um discurso especializado baseado no 

conhecimento desenvolvido por diferentes disciplinas científicas para definir 

patologias alimentares, estabelecer critérios nutricionais para a saúde ideal e vincular 

essas questões às mudanças na produção e comercialização de alimentos. Além 

disso, tornou-se como objeto de políticas públicas concentrando-se inicialmente no 

combate à subnutrição (3,4,15).  

 Na América Latina (AL), a formação de profissionais de nutrição iniciou na 

Argentina em 1933, como resultado dos esforços promovidos pelo professor Pedro 

Escudero como a criação do Instituto Municipal das Doenças Nutricionais dedicado à 

pesquisa sobre alimentação humana, à identificação de problemas relacionados à 

produção, comercialização e consumo de alimentos no país, e à assistência de 

doenças nutricionais, principalmente doenças metabólicas (3,15,16).  

 O interesse de Escudero em analisar as funções e a formação dos nutricionistas 

na Europa, onde atuavam como assistentes com formação prévia em enfermagem ou 

culinária e com treinamento hospitalar, e na América do Norte, onde o ensino era 

universitário e orientado para a economia, impulsionou em 1935 a criação da Escola 

Municipal de Dietistas. Esta escola oferecia o primeiro curso de Dietista, orientado a 

formar assistentes técnicos médicos com estudos específicos em nutrição, conferindo-

lhes funções e responsabilidades próprias no cuidado nutricional de indivíduos 
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saudáveis e doentes (4,17). 

 A abordagem inovadora de Escudero disseminou-se rapidamente por toda a AL, 

facilitada em grande parte pelo Instituto que recebia estudantes de outros países 

latino-americanos que, depois de se formarem como Dietistas, tornaram-se pioneiros 

em seus respectivos países, fundando escolas de dietética (4,15). 

 No Brasil, a emergência da Nutrição deu-se entre 1930-1940, como parte 

integrante do projeto de modernização da economia brasileira.  A constituição do 

campo da Nutrição foi influenciada por duas correntes distintas e definidas do saber 

médico. De um lado, a perspectiva biológica, focada nos aspectos clínico-fisiológicos 

e na utilização biológica dos nutrientes, influenciada pelas escolas norte-americanas 

e europeias, originando a Nutrição Clínica ou Dietoterapia; vertente que centra-se no 

indivíduo e no alimento como agente de tratamento. Do outro lado, a perspectiva 

social, influenciada pelo Pedro Escudero, preocupa-se pela produção, distribuição e o 

consumo de alimentos a nível populacional, abordando questões coletivas e 

socioeconômicas (4).  

 Em 1939, foi criado o primeiro curso de Nutrição no Instituto de Higiene de São 

Paulo. Surgiram inicialmente como cursos técnicos de nível médio de formação de 

nutricionistas-dietistas e foram embriões dos atuais cursos de graduação em nutrição 

na Universidade de São Paulo. Originou-se com ênfase na capacitação de 

profissionais para atuar tanto em nutrição clínica (dietoterapia) quanto em alimentação 

institucional (alimentação coletiva). Uma característica específica deste início do 

processo de formação profissional foi a adoção da terminologia “nutricionista” (4,19). 

 Após a segunda guerra Mundial, no contexto internacional, ocorre a emergência 

do campo da Nutrição em Saúde Pública, especificamente no interior de agências 

especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), tais como o Fundo 

Internacional de Emergência para Crianças das Nações Unidas  (UNICEF), a 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura  (FAO), a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPS) (8,11).  

 Na AL, essas associações e organizações internacionais começam a enfatizar seu 
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trabalho no campo da saúde pública e a intervir no ensino superior por meio de 

políticas educacionais, realizando estudos e emitindo recomendações (17,19). Nesse 

sentido, destacam-se eventos como o Curso Especializado em Nutrição Aplicada para 

Dietistas na AL, organizado pelo Instituto de Nutrição da América Central e do Panamá 

e pela OPS em 1962; o processo promovido pela OPS de reestruturação das escolas 

de dietética na AL para alinhá-las com o esquema proposto por Escudero, com foco 

na dietética hospitalar; a I e II “Conferência sobre Treinamento de Nutricionistas e 

Dietistas de Saúde Pública”, organizada pela OPS; e a "Comissão para o Estudo de 

Programas Acadêmicos em Nutrição e Dietética na América Latina" (CEPANDAL) 

criada na II Conferência (17,20). Como resultado dessas Conferências e de quatro 

reuniões da CEPANDAL, é proposto um guia que recomenda um conjunto de padrões 

técnicos/funcionais como estrutura de referência para a elaboração de currículos para 

todas as Escolas de Dietistas e Nutricionistas da AL (20).  

 Na Argentina, o primeiro antecedente de formação no nível universitário foi na 

UNC, em 1952, com o título de Dietista. Em 1985 foi aprovado, com Resolução do 

Conselho Superior nº 238/85, o curso de Bacharelado em Nutrição (21). No Brasil, o 

reconhecimento da profissão como de nível superior ocorreu em 1962, quando o então 

Conselho Federal de Educação, órgão do Ministério da Educação, emitiu o parecer nº 

265 que reconhecia os cursos de nutricionistas como de nível superior, estabelecia o 

primeiro currículo mínimo e fixava a duração de três anos para a formação de 

nutricionistas (18). 

 Conforme mencionado, desde sua origem a formação de profissionais de nutrição 

tem sido vinculada aos modelos teóricos influenciados pela biologia, fisiologia, 

medicina, química e bioquímica, refletidos em currículos, programas educacionais e 

conteúdo. Isto expressa uma formação de profissionais com uma forte influência de 

abordagens biológicas e de tratamento de doenças a partir de intervenção curativa e 

resulta numa prática profissional que se projeta a partir dessa posição epistemológica, 

descontextualizada, individualizada, que vislumbra o indivíduo como paciente de um 

modo fragmentado (22–26).   

 No contexto atual, a complexidade do processo de alimentação e nutrição estão 

relacionados aos sistemas alimentares, onde as formas de produzir, processar, 
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transportar e consumir alimentos têm impacto nos resultados nutricionais e na geração 

de ecossistemas disfuncionais, comprometendo a preservação da saúde e da vida 

(7,27).  

 Por sua vez, reflete um conflito ético consequência da inadequação do direito à 

alimentação em todos os componentes dos sistemas alimentares, e relacionado à 

desvinculação da relação da produção alimentar com a natureza, 

bem como com os contextos culturais, fisiológicos e nutricionais da alimentação 

(7,28).  

 De modo que coloca os sistemas alimentares no centro da discussão, e mostra a 

necessidade de reorganizar as relações sociais com a natureza para superar a 

separação entre o ser humano e o resto da natureza. Isso envolve a mudança para 

sistemas alimentares sustentáveis, onde a dimensão da sustentabilidade garante a 

segurança alimentar e a nutrição para todos, de forma que as bases econômicas, 

sociais e ambientais para gerar a segurança alimentar e a nutrição das gerações 

futuras não sejam comprometidas (7,29,30). 

 Com isto, faz-se necessário colocar em pauta a Soberania Alimentar (SOA) e 

SAN, e os direitos humanos (particularmente o DHAA) no centro das políticas 

públicas, numa transformação que seja capaz de permear o processo alimentar de 

uma forma que contribua para a nutrição, a sustentabilidade e o acesso efetivo aos 

direitos em caráter permanente por parte da população (7,27,31). 

 A Soberania Alimentar definida pela Via Campesina (2007) refere-se a:  

Um direito dos povos a alimentos nutritivos e culturalmente adequados, 
acessíveis, produzidos de forma sustentável e ecológica, e seu direito de 
decidir seu próprio sistema alimentício e produtivo. Isto coloca aqueles que 
produzem, distribuem e consomem alimentos no coração dos sistemas e 
políticas alimentarias, por cima das exigências dos mercados e das 
empresas. Defendendo os interesses de, e inclusive às futuras gerações. Nos 
oferece uma estratégia para resistir e desmantelar o comércio livre e 
corporativo e o regime alimentício atual, e para encaminhar os sistemas 
alimentares, agrícolas, pastoris e de pesca para a prioridade das economias 
locais e os mercados locais e nacionais, e outorga o poder aos camponeses 
e à agricultura familiar, a pesca artesanal e o pastoreio tradicional, e coloca 
a produção alimentícia, a distribuição e o consumo sobre as bases da 
sustentabilidade meio ambiente, social e econômica. A soberania alimentar 
promove o comércio transparente, que garanta o ingresso digno para todos 
os povos, e os direitos dos consumidores para controlarem sua própria 
alimentação e nutrição. Garanta que os direitos de acesso e a gestão de 
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nossa terra, de nossos territórios, nossas águas, nossas sementes, nossos 
animais e a biodiversidade, estejam nas mãos daqueles que produzimos os 
alimentos. A soberania alimentar supõe novas relações sociais livres de 
opressão e desigualdades entre homens e mulheres, grupos raciais, classes 
sociais e gerações (32). 

 Concentra-se na autonomia de cada nação para produzir todos os alimentos 

básicos consumidos dentro de suas fronteiras, preservando as capacidades de 

produção existentes e garantindo a diversidade cultural nos hábitos alimentares e nos 

métodos agrícolas. Constitui um direito dos povos de produzir seus próprios alimentos, 

por meio do respeito às diversidades culturais e naturais, enfatiza os circuitos locais 

de produção-consumo e é fundamental para reorganizar as relações sociais com a 

natureza (28,33).  

 A Segurança Alimentar e Nutricional é uma noção em evolução que comporta 

múltiplos elementos e abre-se para diversas abordagens. Desde o seu surgimento, 

produto da Conferência Mundial da Alimentação (CMA) de 1974, apareceu como 

estratégia com propósitos e ações definidas para a conquista do monopólio 

internacional de produção de alimentos, no contexto da crise alimentar dos países em 

desenvolvimento que ainda não estavam em condições de atender às suas próprias 

necessidades alimentares, e isso significou um compromisso com os princípios e 

propósitos fundamentais da Declaração Universal dos Direitos Humanos (34). 

 Nesse contexto, o foco estava na disponibilidade suficiente de alimentos, na 

produção e distribuição adequadas de alimentos e no estabelecimento de um sistema 

global de segurança alimentar. Sem abandonar essa noção, ela passa a enfatizar na 

capacidade de acesso e consumo dos alimentos no âmbito do indivíduo, portanto, a 

segurança alimentar depende da capacidade de compra das pessoas e dá 

importância às características nutricionais dos alimentos (35). 

 Em 1996, numa nova CMA (1996) define-se que a Segurança Alimentar existe 

quando: todas as pessoas têm em todo momento acesso físico e econômico a 

suficientes alimentos inócuos e nutritivos para satisfazer suas necessidades 

alimentícias e suas preferências quanto aos alimentos a fim de levar uma vida ativa e 

sadia (36). 

 Vale esclarecer que em alguns documentos da FAO e para alguns países da AL 
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o termo Segurança Alimentar é tomado como sinônimo de Segurança Alimentar e 

Nutricional e para efeito desta pesquisa, padronizou-se o uso da SAN (37). 

 Na atualidade, o Painel de Alto Nível de Especialistas em Segurança Alimentar e 

Nutricional (HLPE) da FAO reconhece seis dimensões: a disponibilidade, o acesso, a 

utilização, a estabilidade, a agência, e a sustentabilidade (38).  

 A disponibilidade de alimentos, ela contempla desde a produção de alimentos, de 

qualidade e quantidade, para satisfazer a necessidade da população, considerando 

ainda a segurança sanitária desses alimentos e o ambiente alimentar.  

 O acesso abrange o âmbito físico, econômico e social na garantia do acesso ao 

direito à alimentação, atendendo às necessidades de todos os indivíduos, ainda que 

estes encontrem-se em situações de vulnerabilidade.  

 A utilização, refere-se ao uso biológico da alimentação, considerando a nutrição, 

a saúde e o bem-estar, também contempla os aspectos culturais da alimentação. 

Nesta, compreende-se também a importância da cultura alimentar, visto que trata-se 

do “conjunto de representações, crenças, conhecimentos e práticas herdadas e/ou 

aprendidas que estão associadas à alimentação e são compartilhadas pelos 

indivíduos de uma dada cultura ou de um grupo social específico”.  

 A estabilidade diz respeito à capacidade de manutenção do acesso permanente 

e contínuo à alimentação, de forma que não interfira na garantia de outras 

necessidades essenciais.  

 A dimensão de agência diz respeito à capacidade de indivíduos ou grupos agirem 

de forma independente para fazer escolhas sobre o que comem, quais alimentos 

produzem, e como este é produzido, processado e distribuído.  

 Finalmente, a dimensão da sustentabilidade engloba práticas do sistema 

alimentar que contribuem para a regeneração, a longo prazo, da vida natural, social e 

dos sistemas econômicos, garantindo que as necessidades alimentares das gerações 

presentes sejam atendidas sem que comprometam as necessidades alimentares das 
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gerações futuras (38). 

 A SAN é também um objetivo de ações e políticas públicas e foi concebida para o 

acesso efetivo ao direito à alimentação adequada. Assim considera o Comentário 

Geral nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Alto 

Comissariado de Direitos Humanos, ONU (1999), enquanto reconhece que o 

conteúdo essencial do direito à alimentação adequada consiste em a disponibilidade 

do alimento, em quantidade e qualidade suficiente para satisfazer as necessidades 

dietéticas das pessoas, livre de substâncias adversas e aceitável para uma dada 

cultura; e a  acessibilidade ao alimento de forma sustentável e que não interfira com 

a fruição de outros direitos humanos. Inclui também um conjunto de significados como 

as condições sociais, econômicas, culturais, climáticas, ecológicas, que condicionam 

a noção de adequada; e a disponibilidade e acessibilidade em longo prazo ligado à 

noção de sustentabilidade (39).  

 Nesse cenário, isso significa que a SAN só pode acontecer assumindo a 

autonomia dos Estados para definir suas próprias políticas públicas, no âmbito da 

SOA, e vinculada ao desenvolvimento e aos direitos humanos. Portanto, a garantia da 

SSAN dá-se quando articula-se dentro de todo o sistema alimentar (37,38).  

 Além disso, em termos de políticas públicas para a SSAN, implicam ações 

conjuntas, de curto e longo prazo, a coordenação de diferentes setores da sociedade, 

academia, sociedade civil organizada, poder público e setor privado (7,8,27). 

 No cenário mundial, tem como marco a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, um plano de ação que propõe um conjunto de 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) que fundamentam-se na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, nos tratados internacionais de direitos humanos, na 

Declaração do Milênio e nos resultados da Cúpula Mundial de 2005. Constitui uma 

agenda e estratégias de políticas públicas que contemplam as complexidades da 

nutrição e representam o compromisso com a SSAN direta e indiretamente (40).   

 O profissional de Nutrição é um ator diretamente envolvido com a SSAN e com a 

contribuição para sistemas alimentares sustentável (41). O grau de proximidade, 

conhecimento e inserção profissional no campo da SSAN depende em muito do 
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processo de formação no nível universitário, o qual pode ou não abordar 

suficientemente as questões durante o referido processo (35,41–43).  

 A construção e o fortalecimento da formação do Nutricionista na área de SSAN 

requerem da incorporação de valores humanísticos como fundamento e finalidade da 

educação, como o respeito à vida e à dignidade humana, a igualdade de direitos e a 

justiça social, a diversidade social e cultural e o senso de solidariedade humana e 

responsabilidade compartilhada pelo nosso futuro comum (9,46,47).  

 Por outro lado, requerem de ações de caráter integral, inter-relacionado, 

intersetorial e contínuo, em contextos culturais e territoriais específicos. Da mesma 

forma, exige processos de ensino-aprendizagem que incluam conteúdos integrativos 

e holísticos, abrangendo as dimensões sociais, políticas, éticas, ambientais, 

econômicas, sociais, culturais, a partir de uma abordagem territorial que reconheça 

atores e organizações sociais que desempenham um papel ativo fazendo parte dos 

territórios. Também requer de conhecimentos que sejam abordados de forma teórica 

e prática, aproximando os alunos aos cenários da vida real, e a articulação do ensino, 

extensão e pesquisa.  O que também significa a busca de flexibilidade curricular e 

implantação de metodologias que estimulem a problematização da realidade social, 

aprender a aprender, com estratégias pedagógicas que articulem o saber, saber fazer 

e saber conviver (25,35,41–43). 

 Portanto, exige inovações nos currículos e leva a refletir sobre o mesmo, 

concebido como a expressão de um projeto formativo integrado (10). Neste sentido, 

fornece uma estrutura conceitual que vai além da mera organização do conteúdo 

educacional, é um projeto como algo que foi pensado e projetado em sua totalidade, 

que leva em consideração todo o processo de construção compartilhado pelo 

determinado coletivo; por sua vez, contempla algum tipo de formalização (são 

escritas, projetadas, pré-projetadas) que as torna públicas (e, portanto, verificáveis, 

discutíveis, sujeitas a controvérsias) com compromissos e responsabilidades 

assumidos para sua realização sua realização. Sua dimensão formativa refere-se ao 

fato de que seu objetivo final é obter melhorias na formação das pessoas; sua 

integridade exige unidade e coerência interna, um processo com estrutura interna 

adequada e continuidade que promova o máximo desenvolvimento (pessoal e 

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=UOnnyh
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profissional) (10,46).    

 Em sua concepção, implica a tomada de decisões, ou seja, há a necessidade de 

optar por algo em detrimento de outro, de acordo com critérios estabelecidos com 

base em questões prioritárias, convenientes ou viáveis. Também inclui a ideia de 

inovação, que faz alusão à reforma curricular, ou seja, à revisão ou mudança dos 

currículos (46).  

 Do currículo, derivam os documentos curriculares como planos de estudo e 

programas educacionais. O plano de estudo é um documento estruturado e coerente 

que orienta o ensino acadêmico e profissional, influenciado por decisões curriculares 

e oportunidades de inovação no contexto da universidade (47). Subjacente a ele estão 

as concepções que o sustenta, como a concepção do profissional a ser formado e seu 

papel na sociedade, das ideias de aprendizagem, do conhecimento, da organização, 

e da unidade e a coerência das matérias ou disciplinas e seu conteúdo mínimo 

(46,47).  

 Por outro lado, os programas de estudo são a ferramenta de trabalho para os 

professores, representando a organização e o planejamento de cada disciplina, área 

ou módulo. Eles são carregados de um propósito e de uma intencionalidade que 

derivam da lógica do currículo e dos programas de estudo nos quais estão inseridos 

(48).  

 O aspecto documental do currículo estabelece um ponto de referência comum a 

partir do qual as práticas curriculares os “reescrevem".  Ou seja, em seu processo de 

implementação, eles servem como um ponto de partida comum que influencia as 

práticas educacionais em que o currículo é constituído, como um elemento instituinte, 

mas simultaneamente, é instituído pelas práticas dominantes que, num determinado 

momento, o reinterpretam, influenciam e modificam (48). 

 É na complexidade inerente ao currículo que torna-se possível uma variedade e 

complexidade de leituras que representam um alto valor para os fins de realização de 

pesquisas na área do ensino superior. Leituras que fazem possível pensar e repensar 

criticamente que conhecimento se constrói, como e para onde orienta-se o 



25 
 

conhecimento construído no campo das universidades públicas (44,49).  

 Tendo em vista esse cenário, motiva aprofundar a investigação no âmbito de 

ensino superior, particularmente na formação de Graduados em Nutrição, a partir da 

análise do currículo desde uma abordagem da questão curricular que procure enfocar 

os aspectos textuais e contextuais da produção e proposição dos documentos, ou 

seja, o currículo formal bem como a sua implementação, o currículo real ou vivido, 

para um entendimento que englobe a sua constituição dominante e o seu devir 

(2,48,50). 

 Nesse contexto, propõe-se responder à pergunta: ¿Como a Soberania Alimentar 

e a Segurança Alimentar e Nutricional são caracterizadas e expressam-se no currículo 

do Curso de formação de Graduados em Nutrição, da UNC e da UFPR?   
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2 JUSTIFICATIVA.  

Esta pesquisa baseia-se no consenso global alcançado em 2008, no âmbito da 

Conferência Regional de Educação, que concebe a Educação Superior como um 

direito humano e um bem social e um dever do Estado (51). 

À luz dos problemas das sociedades atuais, as Instituições Públicas de Ensino 

Superior, em especial as Universidades Públicas, exigem a adoção de abordagens 

que visem conciliar a atenção aos problemas sociais, econômicos e ambientais, 

reduzindo a fome, a pobreza e a desigualdade, mantendo a biodiversidade e a vida 

(51). 

Quer dizer, implica um relacionamento ativo com seus contextos o que desafia 

sua flexibilidade para integrar e incluir demandas e emergências sociais; e que por 

outro lado, em termos de qualidade, significa relevância e responsabilidade com o 

desenvolvimento sustentável da sociedade (51). 

Para isso é necessário um modelo acadêmico caracterizado pela investigação 

dos problemas em seus contextos, a produção e transferência do valor social do 

conhecimento, um trabalho conjunto com as comunidades, uma pesquisa científica, 

tecnológica, humanística e artística baseada na definição explícita dos problemas a 

serem enfrentados, um trabalho de divulgação ativo, vinculado à formação de uma 

consciência cidadã de respeito aos direitos humanos e à diversidade cultural, um 

trabalho de extensão que enriquece a formação, ajuda a detectar problemas para a 

agenda de pesquisa e cria espaços de atuação conjunta com diferentes atores sociais, 

especialmente os mais excluídos (25,52).  

Pela sua natureza humanística, a Educação deve estar orientada para a 

formação integral das pessoas, como cidadãos com capacidade de enfrentar com 

responsabilidade ética, social e ambiental os múltiplos desafios envolvidos no 

desenvolvimento sustentável, e participar ativa, crítica e construtiva da sociedade 

(45,51).  

Dez anos depois, na última Conferência Regional de Educação Superior em 

2018, reafirma-se “a necessidade de rever profundamente as ações das 
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Universidades públicas, em que sentido acompanham a sociedade e contribuem para 

a resolução de problemas crônicos e emergentes”(53). 

Da mesma forma, enfatiza a importância de promover uma cidadania crítica, 

efetivar a construção de relações territoriais humanizam-te com todos os atores, de 

compromissos territoriais e transformadores na perspectiva de uma comunidade 

acadêmica ampliada, onde o conhecimento, a formação e a ação entrelaçam-se para 

um desenvolvimento verdadeiramente justo e sustentável (45,53).  

À luz dos consensos e desafios referidos, as discussões sobre a inserção dos 

temas, princípios e dimensões da SSAN nos currículos de Nutrição vêm ocorrendo 

com maior força nos últimos anos, principalmente na AL (54,55).  Apesar disso, se 

mostrar bastante incipiente a indagação no curriculum e são identificadas dificuldades 

na articulação entre conteúdos teóricos e o desenvolvimento de habilidades práticas 

para a atuação do futuro profissional de saúde como alguém que intervém no campo 

das políticas públicas e na contribuição à SSAN e ao direito humano à alimentação 

adequada para uma vida saudável. O qual pode refletir uma inadequação da 

abordagem na resolução de questões de natureza sistêmica, ao nível do acesso ao 

conhecimento teórico e prático, e que contemple as questões complexas associadas 

à SSAN, as oportunidades e a articulação em atividades de ensino, extensão e 

pesquisa (25,41).  

A influência que tem recebido historicamente a formação de nutricionistas, por 

uma abordagem biomédica no ambiente hospitalar com insuficiente inclusão de 

questões psicossociais e políticas como a SSAN, pode ser uma questão que 

atualmente influencie e gere discrepâncias entre o perfil dos egressos e as 

transformações ocorridas na sociedade o qual expressa a necessidade do 

compromisso do profissional com a transformação dessa sociedade (25,42,59,60).  

Portanto, a importância deste estudo está na expectativa de desencadear 

reflexões críticas sobre o ensino no campo da educação superior em resposta aos 

desafios atuais e promover colaborações acadêmicas entre as instituições 

universitárias investigadas que favoreçam a inserção e o desenvolvimento da SSAN 

no currículo. Em última instância, o objetivo é contribuir para uma formação mais 
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alinhada às demandas e aos desafios contemporâneos no campo da nutrição, 

incluindo perfis profissionais comprometidos com a garantia do direito à alimentação. 
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